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PROCESSO N.º 70080866445 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
REQUERIDOS: PREFEITO DE SANT’ANA   DO LIVRAMENTO e CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANT´ANA DO LIVRAMENTO                         
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESEMBARGADORA MATILDE CHABAR MAIA
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Sant´Ana do Livramento. Artigos 4º, caput, parágrafos 1º e 2º, e 5º, ambos da Lei Municipal n.º 6.051, de 09 de dezembro de 2011. Dispositivos vergastados que autorizam a superposição de vantagens dos servidores públicos na fixação da nova Tabela de Vencimentos Básicos por Padrão e Classe.  Ofensa ao artigo 37, inciso XIV, da Carta da República, combinado com o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do artigo 4º, caput e parágrafos 1º e 2º, e artigo 5º, ambos da Lei Municipal n.º 6.051, de 09 de dezembro de 2011, do Município de Sant’Ana do Livramento, que instituiu a Nova Matriz Salarial geral dos Quadros de Servidores Públicos Ativos da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, do Departamento de Água e Esgotos – DAE e do Sistema de Previdência Municipal – SISPREM, por afronta ao artigo 37, inciso XIV, da Constituição Federal, e artigo 8º, caput, da Constituição Estadual (fls. 04/21 e documentos das fls. 22/596).
A Câmara de Vereadores de Sant´Ana do Livramento, notificada, rechaçou a alegação de que os dispositivos vergastados criam “efeito-cascata”, argumentando se tratar de nova matriz salarial para os servidores municipais beneficiados. Apresentou ponderações acerca das diretrizes hermenêuticas afeitas ao assunto em questão. Indicou precedentes jurisprudenciais. Discorreu sobre os princípios da presunção da constitucionalidade das normas, assim como da segurança jurídica e da proteção da boa-fé. Postulou, ao final, a improcedência do pedido veiculado na peça vestibular; subsidiariamente, requereu a modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade (fls. 625/634).
O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma, nos termos do parágrafo 4º do artigo 95 da Constituição Estadual, pugnando pela sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fls. 637638).

O Prefeito de Sant´Ana do Livramento, devidamente notificado, deixou transcorrer em branco o prazo para manifestação (fls. 621 e 639).
É o breve relatório.

2. Analisados os autos, verifica-se que o Prefeito Municipal de Sant’Ana do Livramento, notificado, optou por permanecer silente, não apresentando, assim, objeção ao pleito formulado da peça pórtica. O Procurador-Geral do Estado, a seu turno, limitou-se a defender a manutenção dos dispositivos questionados, com lastro na presunção de constitucionalidade das normas.
A Câmara de Vereadores de Sant’Ana do Livramento defendeu veicularem os dispositivos impugnados a criação de nova matriz salarial que não pode ser confundida com “efeito-cascata” simplesmente pelo fato de que as remunerações vigentes foram utilizadas como parâmetro para sua confecção (fl. 628), sendo este o argumento central da manifestação e único ponto controverso dos autos.

Pertinente, diante desse argumento, agregar algumas ponderações àquelas já apresentadas na inicial, às quais nos reportamos, a fim de evitar desnecessária tautologia.
O efeito-cascata ocorre quando há a superposição de vantagens pecuniárias de servidores públicos, de sorte que uma dada gratificação ou adicional não pode ter como base de cálculo o vencimento básico acrescido de outras vantagens remuneratórias,ainda que incorporadas, o que evita, assim, o bis in idem
.

E, no caso, os dispositivos impugnados, ainda que sob a denominação “nova matriz salarial”, em nada diferem, ontologicamente, do exato conceito de efeito-cascata, na medida em que permitem a incorporação e acúmulo de vantagens no vencimento básico, inclusive para base de cálculo de vantagens subsequentes.
Não obstante o respeitável esforço argumentativo da Câmara de Vereadores de Sant’Ana do Livramento, inexiste espaço hermenêutico, nos dispositivos objurgados, para conclusão diversa.

Em suma, os dispositivos impugnados, todos da Lei n.º 6.051/2011, de Sant’Ana do Livramento,  estipulam que:

I) Em relação aos servidores municipais abarcados pela norma, o novo vencimento básico (previsto no artigo 4º, caput), seja a quantia correspondente à soma do “vencimento/salário básico atual” +anuênios + complemento salarial” (§1º do artigo 4º);
II) ainda, os valores que excederem aos novos vencimentos passarão a integrar uma nova verba/conta no contracheque do servidor, denominada “diferença de incorporação de anuênios, inclusive incidindo sobre essas esses valores, decorrentes de vantagem, que serão transformados em reais, anualmente os mesmos reajustes concedidos aos Quadro Geral (§ 2º do artigo 4º), e 
III) além de garantir a incorporação das vantagens antes obtidas, assegura uma nova contagem dos adicionais por tempo de serviço (anuênios), nos mesmos termos do estabelecido pelo Art. 84 da Lei Municipal nº. 2.620/90 (artigo 5º).
 Os artigos de lei reputados inconstitucionais, portanto, permitem, faticamente, que, os acréscimos pecuniários percebidos pelos servidores públicos sejam computados na intitulada nova matriz salarial, atingindo frontalmente o artigo 37, inciso XIV da Constituição Federal, que é de observância obrigatória no Estado do Rio Grande do Sul, por força do artigo 8º da Constituição Estadual, na forma explanada na inicial. 
Logo, imperiosa a procedência do pedido.
Por fim, o Ministério Público reitera, nos mesmos moldes deduzidos na inicial, a adequação da modulação dos efeitos da sentença, dado o tempo decorrido desde o ingresso da norma no ordenamento jurídico, preservando as relações jurídicas travadas durante a sua vigência, em homenagem ao princípio da proteção da boa-fé.

3. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul seja julgada integralmente procedente a presente ação, nos moldes postulados na peça inaugural, declarando-se a inconstitucionalidade do artigo 4º, caput e parágrafos 1º e 2º, e artigo 5º, ambos da Lei Municipal n.º 6.051, de 09 de dezembro de 2011, do Município de Santana do Livramento, por ofensa aos artigos 37, inciso XIV, da Constituição Federal e 8º, caput, da Constituição Estadual.
Porto Alegre, 13 de junho de 2019.
JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.
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